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Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE  
Termo de Referência - Serviços Com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra - Licitação 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

(Processo Administrativo n°76/2025 – CLP/IB) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, a serem executados COM 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma 

de itens que compõem este instrumento. 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO PREDIAL 

24031 MÊS 15 

     

Item 
(Cadterc) Descrição dos serviços Área (m²) 

 Valor de 
referência 

(R$/m²/mês)(2)  

 TOTAL MENSAL 
POR ITEM (R$) 

(3) = (1)X(2)  

  Áreas Internas       

5.1.2 Pisos frios 1939,78  R$                     7,24  
 R$          

14.044,01  

5.1.3 Laboratórios 884,80  R$                   13,14  
 R$          

11.626,27  
5.1.4 Almoxarifados 10,00  R$                     3,21   R$                  32,10  

5.1.7 
Sanitários de uso público ou coletivo 
de grande circulação 125,25  R$                     8,93   R$            1.118,48  

  Áreas externas       

5.1.8 
Pisos pavimentados 
adjacentes/contíguos às edificações 220,00  R$                     3,62   R$                796,40  

5.1.9 Varrição de passeios e arruamentos 1932,00  R$                     0,75   R$            1.449,00  
  Vidros externos       

5.1.14 
Frequência trimestral (sem 
exposição a situações de risco) 258,00  R$                     2,23   R$                575,34  

   TOTAL MENSAL R$          29.641,60 

   TOTAL 15 MESES R$       444.624,00 

 

1.1.1 O estimado acima compreenderá as seguintes metragens, com os valores unitários e totais 

utilizados como referência para estimativa de valor disponíveis para conferência em anexo do instrumento 

convocatório: 

1.1.2 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema 

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de 

Referência. 
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1.1.3 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, 

de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto 

no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 

68.017, de 11 de outubro de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  15 (quinze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

1.3.1 O serviço é enquadrado como serviço contínuo, tendo em vista a vantajosidade da vigência 

plurianual. Seu caráter acessório e sua manutenção é fulcral para o estabelecimento de ambiente salutar 

para desenvolvimento das atividades no âmbito do IB/CLP. 

1.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação. 

Subcontratação 

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de serviços de limpeza e conservação predial é fundamental para garantir um 

ambiente saudável, seguro e funcional nas dependências da UNESP. A manutenção adequada 

de espaços como laboratórios, sanitários, salas de aula e áreas administrativas contribui 

diretamente para o bem-estar da comunidade acadêmica e o cumprimento de normas de saúde e 

segurança. 

2.2. A terceirização dos serviços assegura maior eficiência, uso de produtos e equipamentos 

adequados, e execução conforme cronogramas predefinidos, além de permitir que a instituição 

concentre seus recursos em atividades-fim. Dessa forma, justifica-se a necessidade de contratar 

uma empresa especializada para atender às demandas de limpeza e conservação do campus. 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, nos termos do 

Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 48031918000124-0-000013/2025; 

II) Data de publicação no PNCP: 06/08/2024; 

III) Id do item no PCA: 18; 

IV) Classe/Grupo: 853 – Serviços de Limpeza; 

V) Identificador da Futura Contratação: 102327-43/2025; 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra para Limpeza, Asseio e 

Conservação Predial, em jornada de 44 horas semanais. Envolve a alocação, pela Contratada, de 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6f9b071c1ce1016503258a830052d609?OpenDocument&Highlight=0,68.185
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f30611375009c7a503258a38004e9f9b?OpenDocument&Highlight=0,67.985
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/4c5081d365c0a7d703258a4a00603dcf?OpenDocument&Highlight=0,68.017
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/7c93cf526b10d7d5032589a5006b487f?OpenDocument&Highlight=0,67.689
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profissionais capacitados para fazer a remoção de qualquer corpo indesejável, visível ou não, de 

uma superfície, sem alteração das características originais do item que está sendo limpo, e onde 

o processo utilizado não seja nocivo ao meio ambiente. O serviço inclui a rotina diária, semanal, 

mensal e trimestral de:: 

3.1.1 Áreas Internas – Pisos Acarpetados: São consideradas como áreas internas – pisos 
acarpetados aquelas revestidas de forração ou carpete. 

3.1.2 Áreas Internas – Pisos Frios: São consideradas como áreas internas – pisos frios aquelas 
constituídas ou revestidas de paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e 
madeira, incluindo os sanitários. 

3.1.3 Áreas Internas – Laboratórios: São consideradas como áreas internas – laboratórios as 
áreas destinadas exclusivamente a trabalhos de pesquisa e/ou análises laboratoriais. 

3.1.4 Áreas Internas – Almoxarifados/Galpões: São consideradas como áreas internas – 
almoxarifados e galpões as áreas utilizadas para depósito, estoque ou guarda de 
materiais diversos. 

3.1.5 Áreas Internas – Oficinas: São consideradas como áreas internas – oficinas aquelas 
destinadas a executar serviços de reparos, manutenção de equipamentos, materiais etc. 

3.1.6 Áreas Internas com Espaços Livres – Saguão, Hall e Salão: São consideradas como 
áreas internas aquelas com espaços livres como saguão, hall e salão, revestidas com 
pisos frios ou acarpetados. 

3.1.7 Áreas Internas – Sanitários de Uso Público ou Coletivo de Grande Circulação: São 
consideradas as atividades de limpeza e higienização realizadas de forma permanente e 
efetiva em instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação em 
locais de âmbito interno. 

3.1.8 Áreas Externas – Pisos Pavimentados Adjacentes/ Contíguos às Edificações: São 
consideradas como áreas externas – pisos pavimentados adjacentes/contíguos às 
edificações aquelas circundantes aos prédios administrativos, revestidas de cimento, 
lajota, cerâmica etc. 

3.1.9 Áreas Externas – Varrição de Passeios e Arruamentos: São consideradas como áreas 
externas – varrição de passeios e arruamentos áreas destinadas a estacionamentos 
(inclusive garagens cobertas), passeios, alamedas, arruamentos e demais áreas 
circunscritas nas dependências do Contratante. 

3.1.10 Áreas Externas – Pátios e Áreas Verdes: São consideradas como áreas externas – 
pátios e áreas verdes – aquelas externas, presentes nas dependências do Contratante e 
que necessitam de limpeza diária, semanal, mensal ou trimestral. 

3.1.11 Vidros Externos: São considerados como vidros externos aqueles localizados nas 
fachadas das edificações. Os vidros externos são compostos por face interna e face 
externa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas e poluentes;  

4.1.2 Utilização de pilhas recarregáveis;  

4.1.3 A troca de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  
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4.1.4 Racionalização e economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

4.1.5 Treinamento e capacitação dos profissionais sobre boas práticas de redução de 

desperdícios e poluição periodicamente; 

4.1.6 Reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, 

asseio e conservação. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à celebração da 

contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por uma das seguintes 

modalidades: 

I - Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário em 

favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção monetária do valor 

depositado; 

II - Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente; 

III - Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá constar a renúncia 

expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. Será admitida fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

IV - Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. Caso 

tal cobertura não conste expressamente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração 

firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a 

cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, observada a 

legislação que rege a matéria; 

V - Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização conforme a modalidade 

instrumento de garantia custeados por pagamento único, com resgate pelo valor total, emitidos com 

observância da legislação que rege a matéria. 

4.3.1 A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da contratação, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando o fornecedor vencedor às 

sanções previstas nas normas pertinentes. 

4.4. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

4.5. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 09 (nove) horas às 16 (dezesseis) horas. 

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm
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4.7. Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.7.1 Para realização da vistoria, deverá o interessado requisitar por e-mail a 

sevicos.clp@unesp.br,; 

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante 

legal de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por 

seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.9. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, 

tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência 

de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto após emissão de ordem de serviço; 

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho:  

5.1.2.1. Os serviços serão prestados de segunda a sábado, podendo o efetivo de empregados ser 

distribuídos em turnos de trabalho de forma que seja a melhor para atender aos serviços e que não 

exceda a carga horária legal e/ou fixada para cada categoria, sempre observado o limite constitucional 

das 44 horas semanais bem como aquele estipulado em convenção coletiva; 

5.1.2.1.1. Os serviços deverão ser prestados entre 07h e 21h entre segunda e sexta-feira, tendo 

pelo menos um(a) funcionário(a) à disposição nos períodos vespertino e noturno; 

5.1.2.1.2. Aos sábados os serviços deverão ser prestados entre 08h e 12h. 

5.1.2.2. Os serviços deverão ser executados por funcionários devidamente habilitados e com vínculo 

empregatício com a empresa contratada; 

5.1.2.3. A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, a troca de colaboradores da 

CONTRATADA que não estejam agindo com compatibilidade com os preceitos estabelecidos neste 

termo de referência, sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.1.2.4. Procedimentos para limpeza e conservação das áreas internas e externas serão aqueles 

conforme o caderno de terceirizados Vol. 03: Limpeza, Asseio e Conservação Predial. 

5.1.2.4.1. Áreas internas 

5.1.2.4.1.1. Pisos frios: São consideradas como áreas internas – 

pisos frios – aquelas constituídas ou revestidas de paviflex, 

mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma, e madeira, incluindo 

os sanitários, devendo os serviços serem executados conforme 

quadro abaixo: 
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Quadro 1: Rotina e frequência de limpeza – pisos frios 

Frequência Etapas e atividades 

Diária 

▪ Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e 
saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de 
sujidades e de outros contaminantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário 
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha 

nos respectivos sanitários; 
▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, 
prateleiras, peitoris e caixilhos das janelas, bem como dos móveis 
existentes, incluindo aparelhos elétricos, extintores de incêndio, entre 
outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a 
finalidade de: 
- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a 
limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis; 
- Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseáveis 
com produtos potencialmente alergênicos. 
▪ Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante; 
▪ Remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 
▪ Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, 
marmorite, plurigoma e similares; 
▪ Limpar os elevadores com produto adequado; 
▪ Limpar/remover o pó de capachos e tapetes; e 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Semanal 

▪ Limpar os azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com 
saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização; 
▪ Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
▪ Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto 
adequado; 
▪ Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas 

com produto adequado; 
▪ Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 
registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando 
fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 
▪ Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a 
limpeza de bocais e outras partes manuseáveis com produto alergênico, 
usando apenas pano úmido; 
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▪ Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e 
similares; 
▪ Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 

Mensal 

▪ Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés; 
▪ Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e 
acessórios adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

Trimestral 

▪ Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de 
lâmpadas, aletas e difusores com o acompanhamento da manutenção; 
▪ Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios 

adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
trimestral. 

5.1.2.4.1.2. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que 

se utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter 

destinação adequada. 

5.1.2.4.2. Laboratórios 

5.1.2.4.2.1. São consideradas como áreas internas – laboratórios – as áreas destinadas 

exclusivamente para trabalhos de pesquisas e/ou análises laboratoriais, 

devendo os serviços serem executados conforme quadro abaixo: 

Quadro 2: Rotina e frequência de limpeza - laboratórios 

Frequência Etapas e atividades 

Diária 

▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, 
prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais 
móveis existentes, incluindo aparelhos elétricos, extintores de incêndio, 
entre outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a 
finalidade de: 
- Evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para limpeza 
dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis; 
- Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseáveis 
com produtos potencialmente alergênicos e contar com o 
acompanhamento da manutenção; 
▪ Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano e saneante 
domissanitário desinfetante, realizando a remoção de sujidades e 
outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições de 
higienização durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário 
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, 
marmorite, plurigoma e similares; 
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▪ Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante; 
▪ Limpar os balcões desocupados com saneante domissanitário 
desinfetante; 
▪ Limpar as mesas com tampo de fórmica com saneante 
domissanitário desinfetante; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Semanal 

▪ Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
▪ Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto 
adequado; 
▪ Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas 

com produto adequado; 
▪ Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 
registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando 
fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 
▪ Limpar os azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com 
saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização; 
▪ Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a 
limpeza de bocais e outras partes manuseáveis com produtos 
alergênicos, usando apenas pano úmido; 
▪ Lavar os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, 
plurigoma e similares. Quando a área for considerada pequena, essa 
tarefa será executada com balde; quando extensa, somente poderá ser 
realizada com equipamentos limpadores (lavadoras) de alta pressão, 
cuja vazão não deve ultrapassar 360 (trezentos e sessenta) litros/hora; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 

Mensal 

▪ Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés; 
▪ Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e 
acessórios adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

Trimestral 

▪ Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de 
lâmpadas, aletas e difusores com acompanhamento da manutenção; 
▪ Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios 
adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
trimestral. 

5.1.2.4.2.2. No desenvolvimento das atividades não será permitido tocar em interruptores, 

equipamentos, materiais e insumos que sejam específicos de laboratório. 

Eventuais ocorrências acidentais nesse sentido devem ser comunicadas, ato 

contínuo, diretamente pelo profissional da Contratada ao responsável pelo 

laboratório; 
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5.1.2.4.2.3. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que 
se utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter 
destinação adequada; 

5.1.2.4.2.4. Na limpeza e desinfecção de laboratórios, os desinfetantes utilizados 
deverão ser compatíveis com quaisquer atividades e culturas de micro-
organismos que porventura sejam utilizadas. 

5.1.2.4.3. Almoxarifados/ Galpões 

5.1.2.4.3.1. São consideradas como áreas internas – almoxarifados e galpões – as áreas 

utilizadas para depósito, estoque, ou guarda de materiais diversos, devendo 

os serviços serem executados conforme quadro abaixo: 

Quadro 3:  Rotina e frequência de limpeza – almoxarifados/galpões 

Frequência Etapas e atividades 

Áreas administrativas de almoxarifados 

Diária 

▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, 
prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais 
móveis existentes, incluindo aparelhos elétricos, extintores de incêndio, 
entre outros. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a 
finalidade de: 

- Evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para a 
limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis; 
▪ Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseáveis 
com produtos potencialmente alergênicos. 
▪ Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha 
nos respectivos sanitários; 
▪ Limpar os espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e 
saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de 
sujidade e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário 
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, 
marmorite, plurigoma e similares; 
▪ Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Áreas operacionais de almoxarifados/galpões 

Diária 

▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante; 
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▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Áreas administrativas de almoxarifados 

Semanal 

▪ Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
▪ Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto 
adequado; 
▪ Limpar as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas 
com produto adequado; 
▪ Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 
registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando 
fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 
▪ Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com 
saneantes domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização; 
▪ Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a 
limpeza de bocais (e outras partes manuseáveis) com produtos 
alergênicos, usando apenas pano úmido; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 

Áreas operacionais de almoxarifados/galpões 

Semanal ▪ Passar pano úmido nos pisos, removendo pó, manchas, etc. 

Áreas administrativas de almoxarifados 

Quinzenal 

▪ Remover o pó das prateleiras, bancadas, armários, bem como 
dos demais móveis existentes; 
▪ Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a 
finalidade de evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a 
limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
quinzenal. 

 
Mensal 

▪ Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés; 
▪ Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e 
acessórios adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

Trimestral 

▪ Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de 
lâmpadas, aletas e difusores; 
▪ Limpar cortinas e persianas com produtos, equipamentos e 
acessórios adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
trimestral. 

 
5.1.2.4.3.2.  Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que 

se utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter 
destinação adequada; 
 

 

5.1.2.4.4. Sanitários de Uso Público ou Coletivo de Grande Circulação  
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5.1.2.4.4.1. São consideradas as atividades de limpeza e higienização realizadas de 

forma permanente e efetiva em instalações sanitárias de uso público ou 

coletivo de grande circulação em locais de âmbito interno, devendo os serviços 

serem realizados conforme quadro abaixo:  

 

Quadro 4: Rotina e frequência de limpeza – sanitários de uso público ou coletivo 

Frequência Etapas e atividades 

Diária 

▪ Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e 
saneante domissanitário desinfetante, realizando a remoção de 
sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário 
desinfetante, mantendo-os em adequadas condições de higienização 
durante todo o horário previsto de uso; 
▪ Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha 
nos respectivos sanitários; 
▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Remover o pó de mesas, armários, prateleiras, peitoris, caixilhos 
das janelas, bem como de móveis existentes, incluindo aparelhos 
elétricos, extintores de incêndio, entre outros. Sempre que possível, 
utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 
- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a 
limpeza dos móveis e eliminar o uso de produtos lustra-móveis; 
- Evitar fazer a limpeza de partes manuseáveis com produtos 
potencialmente alergênicos. 
▪ Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante; 
▪ Remover manchas; 
▪ Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, 
marmorite, plurigoma e similares; 
▪ Limpar e remover o pó de capachos e tapetes; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Semanal 

▪ Limpar azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes 
domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições 
de higienização; 
▪ Limpar atrás dos móveis e armários; 
▪ Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto 

adequado; 
▪ Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 
registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando 
fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 
▪ Encerar/lustrar os pisos paviflex, plurigoma e similares; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 

 ▪ Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés; 
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Mensal ▪ Remover o pó de cortinas e persianas com equipamentos e 
acessórios adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

Trimestral 

▪ Limpar todas as luminárias por dentro e por fora, além de 
lâmpadas, aletas e difusores; 
▪ Limpar persianas com produtos, equipamentos e acessórios 
adequados; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
trimestral. 

5.1.2.4.4.2. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou em que 

se utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser segregados e ter 

destinação adequada. 

5.1.2.5. Áreas externas 

5.1.2.5.1. Pisos Pavimentados Adjacentes/Contíguos às Edificações 

5.1.2.5.1.1. São consideradas como áreas externas – pisos pavimentados 

adjacentes/contíguos às edificações aquelas circundantes aos prédios 

administrativos, revestidas de cimento, lajota, cerâmica etc e os serviços 

deverão ser executados conforme o quadro a seguir: 

Quadro 5: Rotina e frequência de limpeza – pisos pavimentados 

adjacentes/contíguos às edificações 

Frequência Etapas e atividades 

Diária 

▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Limpar e remover o pó de capachos; 
▪ Limpar adequadamente cinzeiros; 
▪ Varrer as áreas pavimentadas removendo detritos, 
acondicionando-os apropriadamente e encaminhando-os para local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante, observada a legislação ambiental vigente e de medicina e 
segurança do trabalho, sendo terminantemente vedada a queima 
dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita, 
de propriedade do Contratante; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária; 
▪ Lavar os pisos somente nas áreas circunscritas que apresentem 
sujidade e manchas, observando as restrições do item 2.8.2. Utilização 
da Água. 

Semanal  

▪ Lavar os pisos, observados os regramentos estabelecidos pelo 
item 2.8.2. Utilização da Água; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 
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Mensal 

▪ Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 
registros, sifões, fechaduras, etc. com produto adequado, procurando 
fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

 

5.1.2.5.1.2. Utilização da Água 

5.1.2.5.1.2.1. A limpeza dos pisos pavimentados somente será feita por meio de 

varredura e recolhimento de detritos ou por meio da utilização de baldes, 

panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada a lavagem 

com água potável, exceto em casos em que se confirme a presença de 

material contagioso ou outros que tragam danos à saúde; 

5.1.2.5.1.2.2. Sempre que possível, será permitida a lavagem com água de reuso 

ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de 

não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, 

minas e outros). 

5.1.2.5.1.3.  Consideração Final 

5.1.2.5.1.3.1. Os trapos e estopas contaminados nas atividades de polimento (ou 

em que se utilizem produtos considerados tóxicos) deverão ser 

segregados e ter destinação adequada. 

5.1.2.5.2. Varrição de Passeios e Arruamentos 

5.1.2.5.2.1. São consideradas como áreas externas – varrição de passeios e 

arruamentos áreas destinadas a estacionamentos (inclusive 

garagens cobertas), passeios, alamedas, arruamentos e demais 

áreas circunscritas nas dependências do Contratante. Os 

serviços deverão ser realizados conforme quadro a seguir:  

Quadro 6: Rotina e frequência de limpeza – varrição de passeios e arruamentos 

Frequência Etapas e atividades 

Diária 

▪ Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Varrer as áreas pavimentadas, removendo os detritos, 
acondicionando-os apropriadamente e encaminhando-os para local 
indicado pelo Contratante; 
▪ Retirar papéis, detritos e folhagens, acondicionando-os 
apropriadamente e encaminhando-os para local indicado pelo 
Contratante, observando a legislação ambiental vigente e de medicina 

e segurança do trabalho, sendo terminantemente vedada a queima 
dessas matérias em local não autorizado, situado na área circunscrita 
de propriedade do Contratante; 
▪ Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
diária. 

Semanal  
▪ Executar serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 
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Mensal 
▪ Executar serviços considerados necessários à frequência 
mensal. 

 

5.1.2.5.2.2. Utilização da Água 

5.1.2.5.2.2.1. A limpeza de passeios somente será feita por meio de varredura e 

recolhimento de detritos ou por meio da utilização de baldes, panos 

molhados ou escovão, sendo expressamente vedada a lavagem com 

água potável, exceto em casos em que se confirme a presença de 

material contagioso ou outros que tragam danos à saúde; 

5.1.2.5.2.2.2. Sempre que possível, será permitida a lavagem com água de reuso 

ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de 

não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, 

minas e outros). 

5.1.2.5.3. Vidros Externos – Frequência Trimestral e Semestral – Com ou Sem Exposição à 

Situação de Risco 

5.1.2.5.3.1. São considerados como vidros externos aqueles localizados nas fachadas 

das edificações. Os vidros externos são compostos por face interna e face 

externa. A quantificação da área dos vidros externos deverá se referir somente 

a uma de suas faces. 

5.1.2.5.3.1.1. Descrição dos Serviços 

5.1.2.5.3.1.2. Os serviços serão executados pela Contratada conforme o quadro a 

seguir. Ressalta-se que a limpeza da face externa dos vidros externos 

pode ser realizada tanto trimestralmente quanto semestralmente: 

Quadro 7: Rotina e frequência de limpeza – vidros externos – trimestral e semestral 

– com ou sem exposição à situação de risco 

Etapas, Atividades e Frequências de Limpeza dos Vidros Externos 

Face Externa – Frequência Trimestral  

Quinzena
l 

▪ Face interna – Limpar todos os vidros externos, face interna, 

aplicando-lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa 
toxicidade. 

Trimestr
al 

▪ Face externa – Limpar todos os vidros externos, face externa, 

aplicando-lhes, se necessário, produtos antiembaçantes de baixa 
toxicidade. 

 

6. PARÂMETROS DE PRODUTIVIDADE PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

6.1. A produtividade para a prestação dos serviços descritos é definida levando-se em conta os dados 

históricos de contratos dos Órgãos da Administração Pública do Estado de São Paulo, estimados 

por categoria, na conformidade a seguir: 
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ITE

M 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

PRODUTIVIDADE 

(m²) 

  Áreas internas   

B Pisos frios 750 

C Laboratórios 413 

D Almoxarifados / Galpões 1.688 

G 
Sanitários de uso público ou coletivo de grande 

circulação* 
750 

  Áreas externas   

H Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 1.500 

I Varrição de passeios e arruamentos 7.500 

  Vidros externos   

N Frequência Trimestral (sem exposição à situação de risco) 275 

 

6.2. A produtividade acima indicada é referência para a composição dos custos unitários da 

contratação, através dos estudos relativos aos serviços terceirizados da Administração Pública do 

Estado de São Paulo, no sítio: www.cadterc.sp.gov.br  

6.3. A experiência do Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista e as peculiaridades 

registradas em contratos dessa natureza conduzem a uma definição de produtividade máxima que 

será exigida para a prestação dos serviços na forma indicada nos itens precedentes. 

6.4. As instalações do Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista recebem diariamente 

alunos, visitantes, professores, pesquisadores, funcionários, fornecedores, autoridades, etc. que 

mantém estrutura significativa para este atendimento, exigindo, portanto, atenção especial quanto 

à limpeza e manutenção das condições de salubridade adequadas. 

6.5. Assim, definiu-se a produtividade máxima que será exigida para a prestação dos serviços, levando 

em consideração as especificidades das instalações deste Câmpus, e dos requisitos básicos para 

a garantia de uma execução dentro dos parâmetros estabelecidos, conforme segue: 

 

ITE
M 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRODUTIVIDADE 

(m²) 

  Áreas internas   

B Pisos frios 800,00 

C Laboratórios 500,00 

D Almoxarifados / Galpões 1688,00 

G 
Sanitários de uso público ou coletivo de grande 
circulação* 

750,00 

  Áreas externas   

H Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 1500,00 

I Varrição de passeios e arruamentos 7500,00 

  Vidros externos   

N Frequência Trimestral (sem exposição à situação de risco) 275 

 

http://www.cadterc.sp.gov.br/
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7. Dos Funcionários, local e horário da prestação dos serviços  

7.1. A contratada deverá manter um número suficiente de funcionários compatível para a execução 

perfeita dos serviços. 

7.2. Considerando que o Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista promove aulas no 

período integral (manhã/tarde) e noturno, a contratada deverá disponibilizar dentro do seu quadro 

de funcionários, 01 (um) colaborador para exercer suas funções no período vespertino e noturno, 

com saída às 21h. 

7.3. As atividades no período acima serão realizadas de segunda-feira a sexta-feira. Aos sábados, o 

período será matutino.  

7.4. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram nas atividades normais do 

Contratante, respeitando a jornada de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

7.5. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:  

UNESP Campus do Litoral Paulista – Praça Infante Dom Henrique, S/N – Parque Bitaru, São Vicente, SP - 

11330-900 – entrada principal (Rua Agostinho Pereira Pinto Júnior); 

Galpão de estacionamento do IB/CLP: Avenida Capitão Luís Antonio Pimenta, 318, Parque Bitaru, São 

Vicente, SP – CEP 11330-200. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

7.6. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar a seus funcionários os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução do 

serviço, cabendo a ela a distribuição e fiscalização de suas quantidades 

7.7. A Contratada deve fornecer, nos locais de prestação dos serviços, equipamentos e utensílios de 

sua propriedade, devidamente identificados e em condições adequadas de funcionamento. 

7.8. A Contratada é responsável por orientar seus funcionários sobre o manuseio e guarda eficaz dos 

equipamentos, além de providenciar manutenção e substituição quando necessário. Após o 

término do contrato, todos os equipamentos e ferramentas devem ser prontamente retirados das 

instalações do IB/CLP. 

 

Uniformes 

7.9. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes 

com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as 

estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o 

disposto nas subdivisões seguintes: 

7.9.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

Quantidade Item 
1 par de sapatos fechados, impermeáveis, sem salto, com solado antiderrapante. 
3 camisetas de manga curta, 100% algodão, com emblema/identificação da Contratada. 
2  calças compridas. 
1  agasalho/jaqueta manga longa, com emblema/identificação da Contratada. 
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7.9.1.1. Caso alguma peça do uniforme seja danificada pelo uso, a Contratada deve fornecer uma 

nova peça em até 10 (dez) dias. Para empregadas gestantes, os uniformes devem ser ajustados 

conforme necessário. 

7.9.1.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo 

parâmetros mínimos de qualidade. 

7.9.1.3. Os uniformes devem ser entregues mediante recibo, cuja cópia deve ser enviada ao servidor 

responsável pela fiscalização do contrato. 

7.9.2 Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): 

7.9.2.1. A Contratada deve fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários 

para a segurança dos empregados, sem custo para eles. Os EPIs devem estar em conformidade com 

as normas de segurança vigentes e incluir luvas, máscaras, óculos de proteção, entre outros. 

7.9.2.2. Os EPIs devem ser entregues no início das atividades e substituídos sempre que necessário, 

garantindo condições adequadas de uso; 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

7.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

8.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

8.7. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato, bem como para reuniões presenciais de alinhamento e ciência 

de avaliações mensais do serviço conforme instrumento de avaliação anexo a este Termo de 

Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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8.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 

atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

8.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

8.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17). 

8.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º, e 

Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

8.12. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições 

dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III). 

8.13. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17, IV).  

8.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

8.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II). 

8.16. A fiscalização técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução dos serviços 

através de planilha de avaliação da qualidade dos serviços de limpeza, asseio e conservação 

predial, conforme fls. 66 a 75 do Caderno –  Vol. 03 Limpeza, Asseio e Conservação Predial do 

Cadterc para aferição da qualidade da prestação dos serviços, que poderá acarretar o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

8.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, devendo intervir para requerer ao Contratado a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

8.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do Contratado a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

8.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 

8.20. O Contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador. 

8.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos na documentação que 

compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções ao Contratado de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

8.22. É vedada a atribuição ao Contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços por ele realizada. 

8.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços. 

8.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº 

14.133, de 2021 (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, artigo 17, parágrafo único, 6). 

8.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento do Contratado que contenha a relação 

detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso (art. 47, § 2º, Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, e o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.26. A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante.  

8.27. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não 

excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual. 

8.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

8.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III). 

8.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 18, IV). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/f08de05b6b41e2e503258a890061d61e?OpenDocument&Highlight=0,68.220
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8.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-

se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 

eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

8.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações em relação aos empregados diretamente envolvidos na 

execução da contratação (os documentos poderão ser originais ou cópias autenticadas por cartório 

competente ou por servidor da Administração), no caso de Contratado que mantém vínculos 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

8.32.1 No 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços, o Contratado deverá apresentar a seguinte 

documentação: 

8.32.1.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, número da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

8.32.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo 

Contratado; 

8.32.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados do Contratado que prestarão os serviços; e 

8.32.1.4. Cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Sentença Normativa vigentes, 

e, ao longo da vigência da contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m); 

8.32.2 Até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços (ou último dia do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, se não houver equivalente), o Contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos, quando não for possível a verificação 

da regularidade destes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou em outros 

meios eletrônicos hábeis de informações: 

8.32.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

8.32.2.2. Certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação 

neste instrumento; 

8.32.2.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF - FGTS); e 

8.32.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas; 

8.32.3 Quando solicitado pelo Contratante e no prazo fixado, o Contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização da contratação os documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer 

dos empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em especial quanto aos seguintes 

documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços (art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021): 

8.32.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; 

8.32.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador o Contratante; 

8.32.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos 

de depósitos bancários; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm


 
 

   

  P á g i n a  21 | 31 
 

Instituto de Biociências - IB/CLP 

Praça Infante D. Henrique s/nº - CEP 11330-900 - São Vicente (SP) - Brasil 

Tel. (13) 3569-7108 – diretor.clp@unesp.br 
 

8.32.3.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 

entre outros) e de cumprimento de outras exigências a que estiver obrigado por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho; e 

8.32.3.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato; 

8.32.4 O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação cópia da 

documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 10 (dez) dias após o último mês 

de prestação dos serviços: 

8.32.4.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que realizaram o serviço, nos 

termos da legislação em vigor, ou documentação que comprove que os empregados serão realocados 

em outra atividade do Contratado sem extinção de seus contratos de trabalho; 

8.32.4.2. Documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou Indenizado, e ao 

pagamento de verbas rescisórias que forem devidas, referentes às rescisões contratuais, de forma a 

comprovar a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados; 

8.32.4.3. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 

8.32.4.4. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e 

8.32.4.5. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

8.33. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam as subdivisões anteriores, a não 

apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo por ela fixado 

acarretará a aplicação de multa ao Contratado, conforme previsto no instrumento da contratação 

(art. 50 da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.34. Sempre que houver admissão de novo empregado pelo Contratado, os documentos 

correspondentes aos exigidos no 1º (primeiro) mês da prestação dos serviços conforme esta seção 

deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. O desligamento de empregados 

no curso do contrato administrativo deve ser devidamente comunicado ao Contratante, com a 

apresentação pelo Contratado de toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 

semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

8.35. O Contratante deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção da 

contratação conforme esta seção no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, 

prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

8.36.  A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o Contratado deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 

ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos empregados alocados em dedicação 

exclusiva, na prestação de serviços contratados, observando-se as seguintes disposições: 

8.36.1 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT; 

8.36.2 Para fins de comprovação da tentativa a que se refere a subdivisão anterior, será aceito 

qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de 

negociação, dentre outros; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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8.36.3 Não haverá pagamento adicional pelo Contratante ao Contratado em razão do cumprimento 

das obrigações previstas na subdivisão anterior. 

8.37. No caso de entidades diversas, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais 

obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

8.38. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 

por cartório competente ou por servidor da Administração. 

8.39. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o 

Contratante oficiará à Receita Federal do Brasil (RFB). 

8.40. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o 

Contratante oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

8.41. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 

Contratado, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo Contratado, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 

instrumento da contratação e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, por 

ato unilateral e escrito do Contratante, com base nos arts. 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.42. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado 

e reterá o pagamento da fatura mensal, até que a situação seja regularizada (art. 121, § 3º, inciso 

II, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.42.1 Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte do Contratado no prazo de 15 

(quinze) dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos 

empregados do Contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que 

serão deduzidas do pagamento devido ao Contratado.  

8.42.1.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante 

para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas na subdivisão acima.  

8.42.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos empregados do Contratado não 

configuram vínculo empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade pelo Contratante 

em relação aos empregados do Contratado por quaisquer obrigações dele decorrentes. 

8.43. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo 

Contratado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias. 

8.44. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

8.45. A inadimplência do Contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

8.46. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
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com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo 

único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.47. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa não 

excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual. 

8.48. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 

deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que 

será encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

8.49. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 

prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e 

extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º). 

8.50. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).  

8.51. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 18, VII).  

8.52. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).  

8.53. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII 

e parágrafo único).  

8.54. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços 

preconizado no CADTERC - Caderno de Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e 

Conservação Predial – volume 3 – data-base: Janeiro/2024 – Versão 01: Março/2024. 

9.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

9.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados; 
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9.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a 

qualidade mínima exigida; ou 

9.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. A utilização do formulário não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

9.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

9.3.1 - Cabe a cada Unidade, por meio da equipe responsável pela fiscalização do contrato e com 

base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento diário do serviço 

prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da Contratada; 

9.3.2 No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato deve 

encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação de 

Qualidade dos Serviços gerados no período para o Gestor do Contrato; 

9.3.3 Cabe a cada Unidade, por meio do respectivo Gestor do Contrato, mensalmente, e com base 

em todos os Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados durante este período, 

consolidar a avaliação de desempenho da contratada frente ao contrato firmado e encaminhar 1 (uma) via 

para a Contratada; 

9.3.4 De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição seguinte os 

percentuais de liberação cabíveis. 

9.3.5 Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no fechamento das 

medições, Quadro-Resumo demonstrando de forma acumulada e mês a mês, a performance global da 

Contratada em relação aos conceitos alcançados pela mesma. 

9.3.6 - Cabe ao Gestor do Contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação de 

Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro Resumo e demais indicações do 

CADTERC, Volume 3. 

Do recebimento 

9.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico 

e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, 

VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

9.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser 

paga. 

9.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, 

Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

9.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo 

(Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

9.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 
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9.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

9.9.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato;  

9.9.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.  

9.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021). . 

9.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

9.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.16.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII). 

9.16.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

9.16.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; 
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9.16.4 Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; e 

9.16.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

9.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 

2023). 

9.21. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso 

aplicáveis: 

9.21.1  o prazo de validade; 

9.21.2  a data da emissão; 

9.21.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.21.4  o período respectivo de execução do contrato; 

9.21.5  o valor a pagar; e 

9.21.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante; 

9.23. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.24. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder 
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Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 

26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

9.25. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante. 

9.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

9.27. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

9.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

Sicaf.  

Prazo de pagamento 

9.29. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota 

fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 

2023. 

9.30. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 

2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 

verificado. 

Forma de pagamento 

9.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente 

bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

9.31.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 

Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN 

ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 

desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, 

nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

9.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.33. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada 

por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a 

retenções não realizadas em meses anteriores. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.al.sp.gov.br/norma/22082
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
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9.33.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

10.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário 

Exigências de habilitação 

10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

10.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
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da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

10.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

10.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

10.16. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, 

em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;  

10.18. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade empresária; 

10.18.1 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso; 

10.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 

16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; 

c) Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

10.19.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.19.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.19.3 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou 

outro limite estabelecido pela legislação aplicável.  

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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10.20. O atendimento dos índices econômicos previstos nesta seção deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia; 

10.21.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

Qualificação Técnico-Operacional 

10.22. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item 

pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso; 

10.22.1 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a 

apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, 

a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG 

nº 5, de 2017, aplicável por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, c/c o art. 1º, inciso 

VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023; 

10.22.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do licitante; 

10.22.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual do contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros 

documentos; 

Outras comprovações 

10.23. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, 

da Constituição Estadual; 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar 

empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso; 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 444.624,00 (quatrocentos e quarenta e quatro 

mil seiscentos e vinte e quatro reais), conforme custos unitários apostos em Anexo do Edital. O 

valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 

67.888, de 17 de agosto de 2023. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-98-de-26-de-dezembro-de-2022
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26c7e44c567352e03258a0f004e9498?OpenDocument&Highlight=0,67.888
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista. 

12.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: Instituto de Biociências do Câmpus do Litoral Paulista;

II) Fonte de Recursos: Tesouro;

III) Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.37.96;

V) Plano Interno: PCA 2025.

12.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) 

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

São Vicente, 01 de abril de 2025

_________________________________ 

Bianca Fonseca Dantas Ribeiro 

Assessora Administrativa 

_________________________________ 

Edemilson Franco da Rosa Junior 

Assistente Administrativo II 


